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SUGESTÕES
A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
[bookmark: restart]1.	Salienta o importante papel do Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência («o Centro») no fornecimento aos decisores políticos e aos profissionais de análises e informações sobre a droga e a toxicodependência, assim como sobre as tendências emergentes, tendo em vista um combate eficaz ao consumo e ao tráfico ilícito de droga; recorda que o mandato do Centro foi alargado em 2018, com a inclusão de novas responsabilidades e parcerias formais com outras agências da UE, como a Europol; 
2.	Exprime a sua satisfação pelo facto de o Tribunal de Contas («o Tribunal») ter declarado que as operações subjacentes às contas anuais do Centro relativas ao exercício de 2018 são legais e regulares em todos os aspetos materialmente relevantes e que a sua situação financeira em 31 de dezembro de 2018 está fielmente representada; observa que, não obstante o mandato alargado do Centro, o seu orçamento definitivo em 2018 manteve-se estável, com 16 milhões de EUR, e o número dos seus efetivos diminuiu de 111 para 103;
3.	Reconhece os esforços desenvolvidos pelo Centro para adotar uma cultura de trabalho mais flexível, com uma maior orientação para a gestão de projetos; observa que o Centro recorreu a quatro trabalhadores temporários fornecidos por uma agência de trabalho temporário para compensar a redução do seu pessoal estatutário; lamenta que o contrato-quadro pertinente não exija explicitamente o pleno respeito do direito da União e do direito nacional aplicável e que a remuneração dos agentes temporários tenha sido significativamente inferior à do pessoal estatutário; toma nota de que, na sua resposta, o Centro declara que foi respeitada a legislação da União e portuguesa aplicável e que o salário mais baixo se deveu a um nível de responsabilidades inferior; congratula-se com a intenção do Centro de reavaliar a sua política de utilização de agentes temporários no sentido de uma maior racionalização, em função das suas necessidades de funcionamento e do quadro jurídico pertinente;
4.	Observa que, no caso de cinco procedimentos de contratação de baixo valor inferiores a 60 000 EUR, apenas um candidato apresentou uma proposta; reconhece os desafios que se colocam para atrair proponentes para contratos de baixo valor, mas insta o Centro a envidar mais esforços para assegurar procedimentos de contratação competitivos, independentemente do seu valor, com vista a garantir a melhor relação qualidade/preço;
5.	Observa que o Tribunal identificou uma tendência horizontal a todas as agências para o recurso a pessoal externo para serviços de consultoria informática; solicita que seja analisada a dependência em relação ao recrutamento externo neste importante domínio;
6.	Lamenta que a contribuição financeira da Noruega para o Centro já não corresponda à fórmula de contribuição mínima acordada em 2006; insta a Comissão e a Noruega a rapidamente clarificarem e confirmarem o método utilizado para calcular a contribuição mínima da Noruega, de modo a aplicá-lo o mais rapidamente possível; 
7.	Congratula-se com o facto de todas as observações do Tribunal terem sido seguidas e cumpridas; 
8.	Considera que a adoção do documento de programação do Centro para 2019-2021, totalmente inserido na Estratégia 2025 do OEDT[footnoteRef:1], representa um passo importante no quadro de planeamento estratégico e operacional do Centro.  [1:  OEDT, «Estratégia 2025 do OEDT», Lisboa, março de 2017; http://www.emcdda.europa.eu/publications/work-programmes-and-strategies/strategy-2025_en.] 
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